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tinham, nesta perspetiva, mais semelhanças do que poderíamos esperar.

Mestres e aprendizes, chefes de esquadra e guardas mantinham relações de

aprendizagem idênticas.

A ascensão do polícia enquanto trabalhador e a profissionalização das

forças policiais durante o século XIX e início do século XX têm conduzido

a um conjunto de interrogações por parte dos historiadores da polícia, entre

elas a formação (ou falta dela) ministrada aos homens que compunham as

estruturas policiais'. Um pouco por toda a Europa, as pressões sobre a eficácia

policial obrigaram as autoridades a tomarem medidas no que respeitava ao

treino dos polícias. A criação de períodos iniciais de instrução dos novos

recrutas foi uma medida típica, mas o treino pennaneceu, sobretudo,
no plano da experiência de trabalho e da socialização organizacional.
No início do século XX, govemos e polícias. que pretendiam melhorar a

imagem da "sua" profissão promoveram o aumento do tempo de treino,
uma maior complexidade do curriculum e a institucionalização de escolas

que ministravam formação especializada. Os argumentos dos historiadores

têm, assim, oscilado entre identificar a formação na experiência individual

de trabalho, fruto da socialização entre polícias, com pouca ou nenhuma

intervenção das chefias superiores, e a criação de escolas e a publicação
de manuais como sinal de profissionalização e de emergência de uma

técnica policial. O problema não é, no entanto, apenas uma questão de

forma, mas também de conteúdo e dos objectivos da formação dos polícias.
Como sublinhou Anja Johansen, a questão da formação dos polícias
insere-se no contexto da modemização da polícia ou, colocado de outra

forma, no "processo civilizador das práticas de policiamento'" que tinha

como principais características a submissão das práticas policiais à lei,
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o direccionar da intervenção policial para indivíduos e não para grupos

sociais, o engendrar dos métodos policiais para uma efectiva aplicação
da lei usando o mínimo possível de coerção física. De um modo geral,
foi a preocupação por parte das chefias policiais com a falta de qualidade
profissional dos homens que saíam para as ruas e a necessidade de moldar,
tomando mais uniforme, o comportamento dos polícias, que impulsionou
a criação de formas de treino mais efectivas e estruturadas.

O caso de Lisboa permite, por um lado, matizar as posições contrastantes

entre formação "escolar" e formação adquirida no contexto de trabalho

e, por outro lado, a examinar mais detalhadamente as preocupações e os

objectivos da formação profissional numa força policial urbana europeia.
Nem a criação de escolas traduzia todo um novo mundo de profissionalização
e técnica, nem a formação a partir da experiência quotidiana era tão informal

e fora do controlo das chefias como por vezes se tem feito crer. Como

iremos ver, a centralidade da esquadra e do chefe de esquadra no treino dos

polícias lisboetas indicam-nos que talvez os historiadores devam procurar,
não nos períodos de recruta ou na criação de escolas, mas no funcionamento

quotidiano das forças policiais a origem da construção de normas de

comportamento e saberes policiais produzidos e transmitidos dentro das

organizações. Finalmente, o exemplo de Lisboa permite-nos questionar os

limites e as fronteiras do Estado quando examinamos a circulação destes

saberes. As forças policiais, tidas normalmente como instituições opacas,

surgem-nos neste domínio bem mais abertas do que à partida se esperaria.

Polícia e polícias no Portugal urbano

Apesar de algumas mudanças registadas logo após a implantação do

regime liberal em 1834, foi apenas durante a década de 1860 que a reforma

do sistema policial foi colocada no topo da agenda política com alguns
resultados práticos. Uma das consequências dessa atenção foi a saída,
em Janeiro de 1868, para as ruas, de Lisboa e do Porto, das Polícias Civis.

Duzentos e cinquenta homens em Lisboa e cento e oitenta no Porto passaram

History - Revue Européenne d'Histoire, Vol. 14, No.1, 2007, p. 49-71; p. 49 [tradução
própria].
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a patrulhar vinte e quatro horas por dia as ruas das duas cidades. Mais do que
uma resposta ao crescimento da cidade, ao aumento da criminalidade ou a

um receio de desordem pública, a criação das polícias civis surgiu integrada
numa nova forma de conceber a organização do aparelho de Estado e o

estatuto dos seus funcionários assim como a uma nova sensibilidade que
reclamava por um governo mais activo do quotidiano urbane'. Nas décadas

seguintes, as Polícias Civis consolidaram a sua posição no aparelho de

Estado, com o número de polícias a aumentar gradualmente e, a partir do final

da década de 1870, surgindo em todas as capitais de distrito". Nas vésperas
da implantação da República, a força em Lisboa era de 1584 homens".

Para além das polícias civis, as duas principais cidades do país possuíam
ainda as guardas municipais, forças policiais militares, que, com a entrada em

cena das polícias civis, se especializaram progressivamente no controlo de

situações de desordem pública. As funções das polícias civis oscilavam entre

a prevenção do crime, vigilância de grupos marginais como as prostitutas
ou mendigos e a resposta a todo o género de emergências que marcavam

a vida da cidade. Para além disso, enquanto forças de polícia municipal,
deviam fiscalizar o cumprimento das posturas municipais.

Em 1867 a notícia da criação de um novo corpo policial correu

rapidamente com "indivíduos de lugares distantes da capital [a concorrer]
a alistar-se no corpo de polícia civil'". Depois do processo de recrutamento,
a Polícia Civil de Lisboa acabaria por ser composta por alguns destes

indivíduos, pelos homens do corpo de zeladores municipais, então extinto,
e por alguns boletineiros entretanto despedidos do serviço dos correios".

Os critérios de recrutamento não eram especialmente exigentes e mesmo a

obrigação de saber ler, escrever e contar não era uma novidade para a época.
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Apesar de, como notou Maria J. Moutinho Santos para o caso do Porto",
entre os primeiros recrutados figurarem homens que não sabiam ler

nem escrever, estas tornaram-se competências mínimas que a crescente

complexidade burocrática do trabalho policial exigiu a todos os que

compunham a força policial. No caso de Lisboa, o perfil social do polícia,
nas décadas finais do século XIX, revela alguém natural das zonas rurais

do interior centro do país que entra na polícia quando se encontra na casa

dos vinte anos e tem um passado de "jornaleiro" ou trabalhador rural.

Eram, assim, indivíduos das classes populares em processo de migração
do campo para a cidade que compunham o corpo policial de Lisboa.

Apesar de a maioria dos polícias nunca ter passado do posto de guarda, o

tempo de permanência na polícia aumentou progressivamente e, no final do

século, carreiras de 21-25 anos eramjá comuns".

Os primeiros anos da nova força policial não foram fáceis. A imagem
do polícia civil como alguém sem instrução e cultura e que facilmente

se deixava corromper percorria as mais diversas camadas sociais".

Algumas das mais acirradas críticas vinham mesmo de dentro da própria
máquina do Estado. Em Janeiro de 1870, a propósito de um caso de

assassinato em que meia Lisboa parecia saber onde estavam os suspeitos
sem que a polícia nada fizesse, o oficial no Ministério do Reino informava

o Ministro:

"Assim uma instituição que tão útil podia ser aos habitantes da

capital, e que tão cara custa ao governo, tem-se desvirtuado pouco a

pouco, e é vista com certa prevenção por todos aqueles que a aplaudiram.
É notável a falta de fiscalização do serviço de polícia; são repetidas

as transgressões praticadas pelos guardas-civis, permanentemente
distraídos conversando, durante as horas de serviço, entrando fardados
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